
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004001 - SP (2025/0175099-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANILO CIOLA MOTA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE CHAGAS - SP346497
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL. PENA-BASE ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA DESFAVORÁVEL. GRANDE
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO
CONHECIMENTO DO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.WRIT 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite
a qualquer autoridade judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e
quando verificada a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de 

 de ofício em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdadehabeas corpus
de locomoção. Todavia, não é essa a situação dos autos.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025
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​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL. PENA-BASE ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA DESFAVORÁVEL. GRANDE
QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO
CONHECIMENTO DO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.WRIT 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça
de lesão ao direito de locomoção.

2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,  ecaput
parágrafo único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite
a qualquer autoridade judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e
quando verificada a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de 

 de ofício em vista de lesão ou ameaça de lesão à liberdadehabeas corpus
de locomoção. Todavia, não é essa a situação dos autos.

3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO CIOLA MOTA
contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o presente 

 em virtude de ser usado pela defesa como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, mas concedeu a ordem de ofício para aplicar a minorante do tráfico, e
redimensionar a pena imposta ao agravante, pelo delito de tráfico de
entorpecentes, para 4 anos, 4 meses e 2 dias de reclusão, em regime inicial fechado,
tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável, qual seja, a grande
quantidade de entorpecente. 

Documento eletrônico VDA49176492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/08/2025 19:07:38
Código de Controle do Documento: 6f8710f9-5a42-4d30-be56-d25b41803ef9



Neste recurso, a defesa alega, em resumo, que, "embora haja menção à
quantidade de drogas, a decisão agravada não apresenta fundamentação idônea para
manter o regime fechado, ainda mais diante do reconhecimento do tráfico privilegiado e

 (e-STJ fl. 240/241).da pena final imposta"

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento pelo
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Na espécie, verifico que, não obstante as razões defensivas, não há
argumentos aptos a ensejar a alteração do entendimento firmado na decisão agravada.

Com efeito, correta a fixação do regime fechado para início de desconto da
reprimenda, considerando-se o de pena fixado, acima de 4 anos de reclusão,quantum 
e a existência de circunstância judicial desfavorável na primeira fase da dosimetria,
qual seja, a quantidade de droga –  (e-STJ"50 tijolos de cocaína, com peso de 49,7 kg"
fl. 24), o que demonstra a gravidade concreta do delito, em consonância com o art. 42
da Lei n. 11.343/2006.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. RECONSIDERAÇÃO. INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL DEVIDAMENTE IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. MULA. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 1
/6. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO.
NECESSIDADE. AGRAVO PROVIDO.

1. Haja vista que os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial foram devidamente impugnados, o agravo deve ser conhecido.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a condição de mula do tráfico, por si só, não afasta a incidência do art. 33, §
4º, da Lei 11.343/2006, podendo, contudo, autorizar a aplicação da
minorante em 1/6.

3. Tendo sido fixada a pena-base no mínimo legal, sem agravantes e
atenuantes, a pena deve majorada em 1/6, em razão de o delito ter sido
praticado dentro de transporte público, e reduzida em 1/6, pela aplicação da
minorante do Tráfico privilegiado, reduzindo a reprimenda para 4 anos e 10
meses e 10 dias, além de 485 dias-multa.

4. Considerada a fundamentação concreta trazida pelo Tribunal de origem,
referente à grande quantidade de droga apreendida - 1 kg de cocaína -, deve
ser fixado o regime imediatamente mais gravoso, o fechado.
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5. Não é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, haja vista o quantum da pena aplicada, nos termos do art. 44,
inciso I, do Código Penal.

6. Agravo regimental provido para fixar a pena da recorrente DEBORA
SILVA PINTO em 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, em regime
fechado, além do pagamento de 485 dias-multa.

(AgRg no AREsp 1711745/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe )17/11/2020 20/11/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. MINORANTE
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A natureza e a elevada quantidade de drogas apreendidas justificam o
aumento da pena-base, a teor do que estabelecido no art. 42 da Lei n. 11.343
/2006.

2. As instâncias ordinárias, dentro do seu livre convencimento motivado,
consideraram, com base nos elementos concretos constantes dos autos, que
as circunstâncias em que perpetrado o delito de tráfico de drogas não se
compatibilizariam com a posição de quem não se dedica, com certa
frequência e anterioridade, a atividades criminosas, notadamente ao
narcotráfico, o que afasta a pretendida incidência do redutor descrito no art.
33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006.

3. A elevada quantidade e a diversidade de drogas apreendidas dotadas de
alto poder viciante autorizam a imposição de regime prisional mais gravoso
do que o cabível em razão da reprimenda aplicada.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no HC 611.066/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )17/11/2020 24/11/2020

 
Mantenho, portanto, a decisão agravada e nego provimento ao agravo
.regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.004.001 / SP
Número Registro: 2025/0175099-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013730220248260535 21454612024

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO HENRIQUE CHAGAS
ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE CHAGAS - SP346497
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO CIOLA MOTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO CIOLA MOTA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO HENRIQUE CHAGAS - SP346497
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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